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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Os responsáveis pelo aluno PEDRO PAULO GREEN SHORT DE ALMEIDA, matriculado por transferência do Colégio Drummond para o Instituto Santa Teresa/ Lorena, em 14 de setembro de 2000, na 3ª série do ensino médio, após recorrer por duas vezes à Diretoria de Ensino- Região de Guaratinguetá, por considerarem inconsistentes as respostas obtidas, resolvem recorrer a este Colegiado, encaminhando cópia dos autos ao Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente. Do presente expediente destacam-se as seguintes informações:

Segundo a direção do estabelecimento, a recusa da Secretária da escola em receber os documentos de transferência ocorreu em função da entrega se dar após o prazo de um mês do ato de matrícula. Além disso, informa que a transferência não estava devidamente assinada pela escola de origem e que o aluno estava freqüentando a escola por decisão judicial. 

Quanto à decisão final sobre a avaliação do aluno, a direção esclarece que foram consideradas as notas e faltas da escola de origem, assim como os resultados obtidos pelo aluno no 4º bimestre, para a emissão do 5º conceito. Após esses procedimentos o aluno foi considerado reprovado em Português, Biologia, Matemática, Física e Química.

Ao tomar ciência dos resultados escolares, a mãe do aluno entra com pedido de recurso na escola, alegando ter sido informada de que o resultado do "simulado" (realizado em 30-9-2000) seria computado como notas para o 3º bimestre. Analisado o pedido pelo Conselho de Classes, em reunião do dia 21-12-2000, a decisão de reprovação do aluno foi mantida. Em decorrência, em 28-12-2000, a mãe protocola pedido de reconsideração na DE, "solicitando providências da Diretoria Regional quanto à situação escolar do aluno em questão junto ao Instituto Santa Teresa - Lorena, estabelecimento de ensino em que cursou a 3ª série do ensino médio e no qual ficou retido". 

A Comissão de Supervisores responsável pela análise do referido pedido informa que:

- após a matrícula em 14-9, o aluno freqüentou as aulas por doze dias, ausentando-se em seguida e só retornando em 25-10-2000, não justificando suas ausências, nem solicitando segunda chamada das provas simuladas ocorridas no dia 30-09-2000 e nem das atividades e avaliações realizadas pela escola referentes ao terceiro bimestre;

- ao final do ano letivo após análise das faltas e notas obtidas pelo interessado na escola de origem e os conceitos obtidos na escola de destino, referentes ao 4º bimestre, o Conselho de Classe o considerou  promovido em: História, Geografia, Ensino Religioso, Educação Artística e Filosofia e o encaminhou para Estudos de Recuperação em: Português, Física, Química, Biologia, Inglês e Matemática, tendo o aluno conseguindo promoção somente em Inglês;

- em 19-12-2000 o Conselho de Classe emitiu parecer considerando o aluno retido e em 21-12-2000, a fim de atender ao pedido de reconsideração solicitado pela mãe do aluno à Direção da Escola, o Conselho reuniu-se novamente e manteve a retenção.

Em seu parecer conclusivo a Comissão de Supervisores de Ensino manifesta-se pela manutenção da decisão da escola, afirmando que "não se verificou, por parte da escola descumprimento de nenhum item do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, o aluno não apresentou desempenho global satisfatório, que lhe permita superar as dificuldades e prosseguir na série seguinte, e que a escola cumpriu o que determina o seu Regimento Escolar". 

A Dirigente Regional de Ensino da D.E da Região de Guaratinguetá acolhe o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à UE para ciência da direção e do interessado, em 08-02-2000.

Constam ainda dos autos cópias xerográficas de documentos decorrentes da queixa formulada pelos pais de Pedro Paulo Green Short de Almeida, a partir de 29-09-2000, junto às autoridades judiciais competentes, com a finalidade de garantir a freqüência do aluno na escola, pois segundo consta dos autos, após 15 dias de freqüência no Instituto Santa Teresa, o aluno foi surpreendido em atitude inadequada, o que provocou seu desligamento da escola.

Em seu pedido de reconsideração, datado de 28-02-2001, os pais alegam que no recurso analisado anteriormente pela DE, não foram juntados os documentos relativos aos procedimentos jurídicos adotados pelos pais, após seu filho ter sido impedido de comparecer ao estabelecimento. Afirmam também que "não é a aprovação ou reprovação que está em pauta ou prevalência. É sim, a forma unilateral de como foi analisado o recurso." Reafirmam que a Coordenação da escola havia se comprometido a considerar os resultados dos "exames simulados" como nota para o 3º bimestre e que as notas do 3º bimestre, oriundas do Colégio Drummond eram parciais, tendo sido  registrado o conceito "E" em todas as disciplinas. 

Em informação datada de 14-03-2001, a Comissão de Supervisores aborda os procedimentos adotados pelos pais junto à justiça, relacionando os documentos referentes ao processo instaurado contra a escola e afirma que "por ocasião da análise do recurso do aluno, esta Comissão não teve acesso aos documentos mencionados acima, ora anexados a esta petição e dirigidos à Secretaria da Educação." A referida Comissão em seu parecer reafirma que "não foram constatadas atitudes discriminatórias por parte da direção por ocasião da transferência do aluno para a escola, além do que, para a decisão do recurso, não foram consideradas as ausências e avaliações do aproveitamento do 3º bimestre. Prevaleceram os resultados obtidos nas avaliações na escola de origem (1º e 2º bimestres) e na escola de destino (4º bimestre e estudos de recuperação)". A seguir, a Comissão de Supervisão afirma que "sem se imiscuir na contenda jurídica, a Comissão levou em conta apenas aspectos pedagógicos do aproveitamento da aprendizagem e da freqüência do aluno, pois entendeu que este, ainda que passasse pelo desconforto da situação a que alude seu advogado, conseguiu no Instituto Santa Teresa, comprovam os conceitos obtidos, melhoria em seu desempenho, o que não lograva na escola de origem, embora tivessem sido insuficientes para a sua aprovação." 

1.2 APRECIAÇÃO

A análise do contido nos autos não nos permite concluir se de fato houve discriminação do aluno por parte do Instituto Santa Teresa, embora se constate algumas falhas de procedimento administrativo e pedagógico nas questões referentes à situação escolar do mesmo, conforme se pode depreender dos fatos a seguir destacados.

Até que a mãe ingressasse com pedido de reconsideração da decisão de reprovação, junto à Diretoria de Ensino, não há, por parte da direção ou da Comissão de Supervisores, registro sobre o comportamento inadequado do aluno ou qualquer referência quanto à decisão de não mais aceitá-lo no estabelecimento. Essa decisão poderia ser adotada, caso a escola tivesse, após ter constatado conduta em desacordo com as normas regimentais do estabelecimento e notificado, por escrito, aos pais, para que estes procurassem outro estabelecimento de ensino. Não cabe, nessa situação, alegar que a secretaria não quis receber os documentos de transferência porque foram entregues fora do prazo estabelecido, ou porque o aluno freqüentava a escola por decisão judicial, ou ainda porque o documento não estava devidamente assinado pelo Diretor da Escola de origem. Com essa informação, fica-se sem saber se o documento estava ou não assinado. E quem o assinou? Por outro lado, se havia dúvida sobre o documento, por que não aceitar e solicitar a conferência do mesmo? Além disso, a situação poderia ter outras soluções, como a prevista na Lei 9394/96, em seu artigo 24, que prevê regras comuns para a educação básica. Nesse artigo, a lei dispõe que a classificação em qualquer série, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita por transferência, para candidatos precedentes de outras escola (item a, inciso II, art. 24) e que, independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino ( item c, inciso II, art. 24). A este respeito este Conselho já se manifestou por inúmeras vezes. 

A norma citada anteriormente delega mais autonomia e responsabilidade aos estabelecimentos de ensino ao permitir que estes possam proceder a avaliação e classificação do aluno, decidir pela sistemática de avaliação mais adequada à sua proposta pedagógica, definindo suas regras no Regimento Escolar. Assim, não mais se admite que um estabelecimento receba uma transferência e transforme conceitos em notas ou notas em conceito simplesmente para adequá-los à sua sistemática ou que os resultados de avaliação registrados no documento recebido sejam considerados como parte das próprias avaliações, desconhecendo-se os critérios e a sistemática adotadas pela escola de origem. Da mesma forma, não mais se admite o registro de conceito "E" significando ausência de conceito por motivo de transferência antes do término de um determinado bimestre. Importante destacar que no expediente não consta a cópia do Histórico Escolar ou do documento de transferência, mas tão somente a cópia da “ficha de conceito” (Ficha Individual) do Instituto Santa Teresa, sem qualquer anotação quanto a data de matrícula ou sobre a transcrição dos conceitos obtidos na escola de origem. A ausência de informações mais completas dificulta qualquer análise mais aprofundada sobre a questão.

De acordo com o que consta no expediente, observa-se que, inicialmente, o Instituto Santa Teresa considerou que Pedro Paulo obteve conceito "E" durante todo o 3º bimestre. Contudo, conforme informação posterior da Comissão de Supervisores, datada de 14 de março de 2001, "para a decisão do recurso, não foram consideradas as ausências e avaliações do aproveitamento do 3º bimestre", prevalecendo os resultados das avaliações obtidas na escola de origem e na de destino. A Comissão afirma também, que os conceitos obtidos no Instituto Santa Teresa comprovam melhoria de desempenho, embora tenham sido insuficientes para a sua aprovação. A Comissão justifica-se, esclarecendo ter agido de acordo com o disposto na Deliberação CEE nº 11/96, acrescentando a seguir, que para os pais o fundamental não seria a aprovação ou reprovação e sim questionar a atitude unilateral na análise do presente recurso. De fato, em carta dirigida a este Colegiado, os responsáveis por Pedro Paulo G. S. de Almeida, iniciam sua petição questionando a atitude demonstrada pela Diretoria de Ensino no transcorrer do processo.

Realmente, é necessário reconhecer as dificuldades dos estabelecimentos de ensino ao lidarem com situações semelhantes como a exposta no presente caso. Disso decorre a necessidade de se estabelecer exigências de comportamento, que devem estar contidas em regras claras de conduta com previsão de penalidades em caso de descumprimento. Por outro lado, os pais e seus filhos, devem ter conhecimento das regras escolares e, no ato de matrícula, devem expressar, por escrito, sua concordância com elas. Portanto, a escola pode e deve prever e aplicar penalidades, exercendo sua função educadora ao estabelecer limites de comportamento e definir as normas de convivência escolar. Independentemente das razões alegadas por cada um dos envolvidos nessa situação, os próprios pais reconhecem que o filho errou, embora não aceitem o tipo de erro que lhe foi imputado. A ausência de clareza na conduta por parte da escola ou dos pais acabam por ensejar situações de conflito que não favorecem a nenhuma das partes. No entanto, sabe-se que em muitos casos semelhantes, evita-se o registro dos fatos, a fim de proteger o interessado de uma marca em sua trajetória escolar. Com isso, ao evitar o registro de uma transferência compulsória, as autoridades escolares devem agir em comum acordo com os pais ou responsáveis, que em geral compreendem a situação e costumam acatar a orientação dada pela escola.

Tais considerações são feitas apenas no sentido de colaborar com a reflexão das partes diretamente envolvidas, uma vez que julgamos estarem os fatos contidos nos autos pouco explicitados e comprovados, dificultando a análise deste Colegiado. Assim, as eventuais falhas administrativas e pedagógicas constatadas e comentadas anteriormente não são suficientes para uma tomada de decisão quanto à reprovação do interessado. Além disso, conforme afirmação dos próprios pais, trata-se de um recurso para questionar a atitude unilateral demonstrada durante a análise do recurso, o que já foi comentado anteriormente.

Nesse sentido, este Colegiado, nos termos deste Parecer, reafirma dispor de poucos elementos para avaliar se a análise do recurso de fato foi unilateral, conforme alegam os pais. Porém, reconhece que cabe à Comissão de Supervisores a competência para diligenciar junto ao Instituto Santa Teresa, a fim de apurar os fatos e emitir parecer conclusivo em grau de recurso.

Considerando-se, ainda, que o interessado já se encontra matriculado em outro estabelecimento, e que as falhas apontadas não são suficientes para permitir a discordância da decisão já adotada pela escola e DE, fica mantida a retenção de Pedro Paulo Green Short de Almeida na 3ª série, cursada em 2000 no Instituto Santa Teresa de Lorena.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de recurso contra avaliação final impetrado pelos responsáveis de Pedro Paulo Green Short de Almeida.

São Paulo, 10 de junho de 2001

Consª Neide Cruz

        Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                Presidente da CEM 
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